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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use, caso deseje, o rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção das
suas provas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Internet: aprendendo a ensinar

Depois de estourarem tantas bolhas de euforia na1

Internet, um novo segmento é agora alvo das apostas: o
ensino pela rede de computadores (e-learning), o novo filão
que mobiliza internautas, webmasters, criadores de software4

e investidores. Novos recursos, integração de áudio, vídeo e
texto, professores que atendem online, fóruns e chats com
especialistas são alguns dos recursos que passam a ser usados7

de uma forma nunca vista, com o objetivo de fazer
que o aluno aprenda. Os professores assistem a todo esse
movimento com um misto de perplexidade e fascinação,10

porque temem ficar marginalizados se não conseguirem
dominar essas novas tecnologias e porque muitos acreditam
que o ensino pela Internet vai resolver os problemas de13

aprendizado no Brasil.
É tudo tão rápido e avassalador que se torna

recomendável uma pausa para respirar, refletir e jogar no16

caminho algumas perguntas incômodas. A primeira: é
realmente possível aprender pela Internet? Os introdutores
do e-learning e alguns alunos dizem que sim. Mas os cursos19

são tão novos que não existem parâmetros confiáveis para
medir a qualidade desse tipo de ensino. Como ensinar
direito, se ainda não foi criado um modelo pedagógico22

voltado para a Web? Sem isso, esses cursos correm o risco
de servir apenas para informação e não para formação.

Urgente, nesse momento em que esses cursos são25

novidade no mundo todo, é a discussão que leve a uma
pedagogia própria para esse veículo baseada em estudos e
pesquisas. Assim, esse recurso pode se tornar uma efetiva28

ajuda na enorme tarefa de disseminar a educação entre os
brasileiros, e não apenas um modismo que vai gerar
diplomas rápidos e sem credibilidade.31

Francisco Alves Filho. Istoé. Internet:

<www.terra.com.br/istoe/artigos> (com adaptações).

Com base no texto acima, julgue os itens seguintes.

1 O e-learning promete a rapidez de cursos que podem perder
a credibilidade por falta de professores preparados para o
uso das novas tecnologias.

2 Em cursos a distância, o internauta tem de ser capaz de lidar
com recursos audiovisuais e participar de atividades online.

3 Os professores sentem-se pressionados a dominarem as
novas tecnologias para o ensino mediado pela rede de
computadores, sob o risco de serem marginalizados desse
processo. 

4 A implementação de cursos pela Internet está gerando

questionamentos quanto à metodologia de ensino

empregada, pois ainda não existem parâmetros para avaliar

a qualidade desses cursos.

5 O ensino pela rede de computadores vem contribuindo para

que mais brasileiros tenham acesso a um ensino de boa

qualidade.

6 Nas linhas 2 e 3, a expressão “o ensino pela rede de

computadores” desempenha a função sintática de aposto do

termo “Internet”.

7 Mantêm-se a correção gramatical e o sentido original do

texto caso o trecho “Os professores assistem a todo esse

movimento” (R.9-10) seja assim reescrito: Os professores

assistem-lhe.

8 O trecho “que se torna recomendável (...) incômodas”

(R.15-17) expressa idéia de conseqüência em relação ao que

é afirmado na oração imediatamente anterior.

9 A expressão “jogar no caminho” (R.16-17) tem sentido

figurado e pode ser substituída por lançar, sem prejuízo para

a coerência do texto.

10 O fragmento “ainda não foi criado um modelo pedagógico

voltado para a Web” (R.22-23) equivale, no plural, à seguinte

estrutura: ainda não se criaram modelos pedagógicos

voltados para a Web.

Em 1508, quando andava à procura de quem1

pintasse o teto da Capela Sistina, o papa Júlio II pediu a

Michelangelo uma prova de sua competência para a tarefa.

Como resposta, o genial artista da Renascença desenhou um4

círculo perfeito a mão livre. Só mesmo Michelangelo — que,

nos anos seguintes, transformaria o teto da capela em uma

das mais estupendas obras de arte da história — poderia7

imaginar uma solução tão simples para o desafio que lhe foi

imposto. Até hoje, no mundo das artes e do design, vale a

lição de Michelangelo: às vezes, o mínimo é o máximo.10

Leoleli Camargo. Arquitetura, o mínimo é o máximo.

In: Veja, 22/11/2006, p. 121 (com adaptações).

Julgue os itens que se seguem com base na leitura do texto acima.

11 O texto, constituído com linguagem denotativa, apresenta a

tese de que, em algumas situações, o mínimo é o máximo.

12 Infere-se da leitura do texto que Michelangelo foi o principal

artista renascentista e incontestavelmente genial. 



UnB/CESPE – CBMDF Caderno GAMA

Opção 21: Bacharel em Direito – 2 –

13 O papa Júlio II procurava um pintor especialista em teto, por

isso chamou Michelangelo para pintar o teto da Capela

Sistina.

14 O teto da Capela Sistina transformou-se em obra de arte

histórica porque o seu pintor desenhou nele um círculo

perfeito a mão livre.

15 Na linha 1, o uso da crase em “à procura” é facultativo.

16 Os termos “competência”, “círculo”, “mínimo” e “máximo”

acentuam-se graficamente porque terminam em vogal átona.

17 Os travessões empregados nas linhas 5 e 7 podem ser

substituídos por vírgulas, visto que a oração que destacam

esclarece o termo “Michelangelo” (R.5).

18 Na linha 6, o emprego da forma verbal “transformaria”

denota incerteza acerca de fatos passados.

19 A expressão “Até hoje” (R.9) denota idéia de aproximação a

um limite no tempo, a partir de 1508.

20 A expressão “às vezes, o mínimo é o máximo” (R.10)

significa que a simplicidade de uma ação pode revelar a

genialidade na realização de grandes feitos.

Julgue os seguintes itens, acerca dos princípios fundamentais e

dos direitos e garantias individuais previstos na Constituição

Federal do Brasil.

21 A Constituição Federal dispõe que a República Federativa

do Brasil, formada pela união indissolúvel de estados,

municípios e Distrito Federal (DF), constitui-se em Estado

Democrático de Direito. Esses dizeres constitucionais

definem a forma de Estado e a forma de governo.

22 Conforme o texto constitucional, os municípios, na

Federação brasileira, não são reconhecidos como entes

políticos equiparados à União e aos estados-membros, pois

não gozam de autonomia e competências próprias.

23 Sendo a integridade física um direito individual

constitucionalmente previsto, o ato de uma pessoa oferecer

um de seus órgãos para imediata extração, em vida, em

troca de determinada importância em dinheiro, é conduta

legalmente aceitável e dotada de licitude constitucional.

24 A existência de justiças especiais, como a justiça militar, não

ofende o princípio constitucional do juiz natural; de fato,

esse princípio é reforçado, na medida em que essas justiças

são estruturadas para atender diferentes matérias e são,

também, regulares e pré-constituídas.

A respeito da organização e da defesa do Estado e das instituições
democráticas, julgue os itens subseqüentes.

25 Em razão da autonomia política dos entes federados, um
estado-membro poderá, por lei estadual, criar vantagens e
distinções, como isenções tributárias ou incentivos sociais
diversos, em favor dos brasileiros nascidos naquele território
em detrimento de brasileiros originários de outros estados.

26 O DF, sede do governo federal, tem a natureza de autarquia
territorial devido a sua autonomia parcialmente tutelada pela
União, materializada, principalmente, na competência da
União de organizar e manter seu Poder Judiciário, Ministério
Público e Defensoria Pública.

27 A intervenção estadual nos municípios tem a mesma
característica de excepcionalidade que a intervenção federal,
cabendo, única e exclusivamente, aos estados-membros
intervir nos municípios, salvo nos casos de municípios
localizados em territórios federais, quando, então, será a
própria União que concretizará a hipótese interventiva.

28 A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, por meio da polícia federal, polícia rodoviária
federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias
militares e corpos de bombeiros militares.

29 O termo União designa entidade federal de direito público
interno, autônoma em relação às unidades federadas. A
União distingue-se do Estado federal, que é o complexo
constituído da União, dos estados, do DF e dos municípios
e dotado de personalidade jurídica de direito público
internacional.

30 O estado de defesa e o estado de sítio constituem duas
medidas excepcionais para a restauração da ordem pública
em momentos de anormalidade. Em ambos os casos, o
controle político pelo Congresso Nacional sobre a
decretação dessas medidas é prévio, visto que há
necessidade de autorização para que o presidente da
República as decrete.

Julgue os itens abaixo, relativos à administração pública e aos
militares das Forças Armadas, nos estados e no DF.

31 A proibição genérica de acesso a determinadas carreiras
públicas, tão-somente em razão da idade do candidato, é
inconstitucional, salvo nos casos em que a limitação de idade
possa ser justificada pela natureza das atribuições do cargo
a ser preenchido, como ocorre em relação aos militares.

32 Suponha-se que determinada lei distrital tenha concedido
reajustes de vencimentos aos integrantes do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF), sob o
argumento de que, além das atribuições definidas em lei,
incumbe à corporação a execução de atividades de defesa
civil. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que a lei
distrital invadiu competência privativa da União, à qual
compete organizar e manter as polícias civil e militar do DF,
bem como o CBMDF.
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Julgue os itens seguintes com base na Lei Orgânica do Distrito
Federal.

33 A administração pública é obrigada a aposentar o servidor
público assim que este atinja 70 anos de idade, com
proventos integrais, independentemente dos anos
trabalhados.

34 Os servidores públicos militares do DF e seus pensionistas
poderão ter a concessão de aposentadoria diferenciada,
desde que exerçam atividade sob condições especiais.

35 O servidor público do DF é livre para se associar ou
permanecer em associação sindical.

Pesquisas recentes demonstram que morrem muitos jovens nas
grandes cidades brasileiras. Acerca do tema segurança nas
cidades brasileiras, julgue os itens subseqüentes.

36 A mortalidade masculina por causas externas, que já é alta,
tende a crescer ainda mais entre os jovens, particularmente
entre 15 e 19 anos de idade.

37 A maior concentração de mortes de jovens brasileiros é
verificada nas grandes cidades da região Nordeste.

38 Acidentes de trânsito e homicídios são, em geral, as causas
mais freqüentes de mortes de jovens brasileiros nas grandes
cidades.

39 É ínfima a interferência da quantidade de mortes de jovens
no cálculo da expectativa de vida geral da população
brasileira.

40 Além da dimensão de segurança, as mortes de jovens nas
grandes cidades tornaram-se também um problema de ordem
social e de saúde pública.

A primeira década do século XXI revela um Brasil que
desfruta, do ponto de vista energético, de recursos privilegiados
entre as demais nações do mundo. No tocante ao petróleo, o
país alcançou a auto-suficiência, além de dispor de reservas
crescentes e domínio tecnológico em exploração em águas
profundas. A predominância hidrelétrica e a existência de um
vasto potencial de base hidráulica, cujo aproveitamento conta
com tecnologia inteiramente dominada no país, fazem que o
sistema gerador brasileiro seja muito diferenciado frente aos
sistemas dos demais países. O Brasil desenvolveu um programa
de produção de álcool combustível, assim como uma solução
inovadora de uso misto, álcool/gasolina, que serve de referência
mundial, e não só detém, ainda, a terceira maior jazida mundial
de urânio, mas também faz parte do seleto grupo de nações que
dominam a tecnologia de enriquecimento desse mineral.

Adriano Pires, Eloi Fernández e Julio Bueno. Política energética para o

Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2006, p. 15 (com adaptações).

Tomando o texto acima como referência inicial, julgue os itens
subseqüentes, relativos a energia no Brasil e no mundo.

41 No Brasil, onde se verifica um quadro bastante satisfatório
no que se refere aos recursos energéticos, tem sido
demonstrada unanimidade acerca dos novos caminhos para
a ampliação da oferta de energia, necessária ao crescimento
econômico nacional. 

42 Uma política energética integrada, baseada em

planejamento estratégico e na capacidade gerencial do

Estado, tem todas as condições de colaborar com as tarefas

de recuperação da infra-estrutura nacional.

43 A solução inovadora do álcool como combustível para

automóveis, desenvolvida no Brasil desde a década de 70

do século passado, vem sendo vista, no mundo, como uma

solução precária para o desenvolvimento energético.

44 O Brasil é um dos países que possui elevada reserva

comparada de urânio, mineral necessário à exploração de

energias alternativas e às novas formas de produção de

energia barata.

45 A energia eólica, particularmente nos corredores de

ventos do Nordeste do Brasil, vem sendo experimentada

em usinas pequenas.

46 Apesar de haver fontes nacionais diversificadas de energia,

o domínio tecnológico, no campo energético, ainda é

diminuto no Brasil.

Dados recentes, publicados pela Comissão Econômica para a

América Latina (CEPAL), sugerem visão comparada das

economias da região. A respeito desse tema, julgue os itens que

se seguem.

47 O Brasil, ainda que acompanhado do México no que se

refere ao PIB elevado em relação à média dos demais

países da América Latina, destaca-se como a economia que

mais cresce percentualmente na América Latina. 

48 A Argentina e a Venezuela apresentam, nos dias atuais, o

crescimento mais expressivo na América do Sul.

49 O Chile, país liberal e primário, pois exporta produtos de

valor industrial sem valor agregado muito elevado, tem

uma economia que vem crescendo de forma expressiva há

mais de dez anos.

50 O crescimento econômico de 5% no Brasil, para o ano de

2007, é dado como inquestionável, segundo o ponto de

vista dos agentes do governo e as percepções empresariais

e acadêmicas acerca da economia brasileira.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em fevereiro de 2003, Márcio, servidor público,
conduzindo veículo oficial durante o expediente, ofereceu carona
a João, seu amigo, que a aceitou. Durante o trajeto, o carro
desgovernou-se, sem culpa do condutor, e colidiu com um poste,
causando lesões em João. Em julho de 2006, João ajuizou ação
de indenização contra o Estado, alegando a ocorrência de danos
materiais, consistentes em despesas médicas, na ordem de
aproximadamente 100 salários mínimos.

Com base nessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

51 De acordo com o entendimento sumulado pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ), no transporte desinteressado de
simples cortesia, o transportador só será civilmente
responsável pelos danos causados ao transportado quando
tiver incorrido em culpa grave ou dolo.

52 Nos termos do Código Civil, a pretensão de reparação civil
prescreve em 3 anos, o que também se aplica ao Estado.
Portanto, na situação hipotética, ocorreu a prescrição.

53 Somente após a citação, e com a anuência do réu, João
poderá aditar o pedido, desde que pague as custas acrescidas
dessa iniciativa. 

54 João deverá, tendo em vista o valor da causa,
necessariamente, propor a ação em atenção ao rito ordinário
previsto no Código de Processo Civil (CPC).

Acerca de prescrição e decadência, julgue os itens subseqüentes.

55 De acordo com o Código Civil, a interrupção da prescrição
somente poderá ocorrer uma vez, não havendo, entretanto,
tal limite para a suspensão.

56 Conforme estabelece o CPC, o juiz pronunciará, de ofício,
a prescrição.

57 O Código Civil admite a renúncia à decadência, mesmo
quando fixada em lei. 

Os irmãos Fábio, Marcos e Mateus adquiriram, em
condomínio e na expressa posição de co-devedores solidários, o
carro de Lucas. Nos termos do respectivo contrato de compra e
venda, passaram a dever ao credor a quantia total de
R$ 20.000,00, a ser paga em 10 parcelas mensais de R$ 2.000,00.

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

58 Considerando-se o direito material, a obrigação de pagar dos
irmãos Fábio, Marcos e Mateus é uma obrigação quesível, o
que, conforme o CPC, embasa a regra geral de que a ação
fundada em direito pessoal deve ser proposta no foro do
domicílio do réu.

59 Se, na eventual inadimplência dos irmãos, o credor propuser
ação apenas contra Fábio, haverá renúncia à solidariedade.

60 Se o carro, antes da sua tradição, for destruído por um
incêndio, sem culpa de Lucas, ficará resolvida a obrigação
para ambas as partes. 

Daniel ajuizou contra Davi ação que versava sobre
questão exclusivamente de direito. O juízo a quo, após o regular
processamento do feito, proferiu sentença, julgando o autor
carecedor de ação. Contra essa decisão, Daniel interpôs apelação,
que, tendo sido apreciada pelo tribunal, gerou acórdão no sentido
de não existir a carência de ação. Quanto ao mérito, o tribunal
acolheu o pedido deduzido na petição inicial.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

61 O juízo ad quem, ao ingressar no mérito da causa, agiu de
forma incorreta, de sorte a suprimir instância. Deveria, nesse
caso, ter cassado a sentença e devolvido os autos à origem
para novo pronunciamento.

62 Nos termos do CPC, são exemplos de condições de ação:
possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e
os pressupostos processuais.

A respeito dos recursos no processo civil, julgue os itens a seguir.

63 Em regra, no litisconsórcio unitário, o recurso interposto por
um dos litisconsortes a todos aproveita.

64 O efeito regressivo do recurso dá-se quando o órgão ad
quem determina que os autos retornem à origem para novo
pronunciamento acerca de determinada matéria.

65 O efeito translativo dos recursos compreende-se pela
expressão latina tantum devolutum quantum appelatum.

Com relação à seguridade social no Brasil, julgue os itens
seguintes.

66 A Lei Elói Chaves, de 1923, que autorizou a criação de
caixas de aposentadoria e pensão para cada empresa
ferroviária, é considerada o marco da legislação
previdenciária brasileira. Contudo, desde o império
ocorreram iniciativas de natureza protetiva e, portanto, de
caráter previdenciário, como, por exemplo, o Montepio
Geral dos Servidores do Estado, em 1835, e a garantia de
aposentadoria para os empregados dos Correios em 1888.

67 O PRONAF é um programa federal de apoio ao
desenvolvimento rural, a partir do fortalecimento da
agricultura familiar como segmento gerador de postos de
trabalho e renda. No âmbito da previdência social, a
agricultura familiar recebe proteção pelo atendimento aos
chamados segurados especiais, contudo, o membro da
família que recebe rendimento de outras fontes não se inclui
na proteção, ressalvada a hipótese de dirigente sindical, bem
como outras situações relacionadas aos demais benefícios
previdenciários.

68 Carlos completou um ano de serviço e adquiriu o direito de
gozar férias anuais remuneradas, com pelo menos um terço
adicional sobre o salário normal. Nessa situação hipotética,
de acordo com a doutrina, o direito de Carlos às férias
atende às necessidades de restauração orgânica e de vida
social, motivo pelo qual, sobre o valor do acréscimo ao
salário normal, não incide a contribuição previdenciária.
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69 Considere que Cláudio seja empossado deputado federal e
que não seja vinculado a nenhum regime próprio de
previdência social. Nessa hipótese, Cláudio será empregado
segurado, vinculado ao regime geral de previdência social
(RGPS).

70 O fato gerador da contribuição para o PIS/PASEP das
pessoas jurídicas de direito privado é a integralidade de sua
receita operacional, isto é, os valores provenientes do
exercício das atividades-fim do estabelecimento,
relacionadas ao objetivo social da empresa.

71 Atualmente, a fiscalização e a supervisão das atividades das
entidades fechadas de previdência complementar são da
competência da Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (PREVIC), autarquia de natureza especial
dotada de autonomia administrativa e financeira e
patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Previdência
Social, com sede e foro no Distrito Federal (DF) e atuação
em todo o território nacional.

72 As entidades abertas de previdência complementar podem
ser constituídas de acordo com as espécies empresariais
presentes no Código Civil brasileiro. O objetivo principal
dessas entidades é instituir e operar planos de benefícios de
caráter previdenciário concedidos na forma de renda
continuada ou pagamento único, acessíveis a quaisquer
pessoas físicas.

73 A União, os estados, o DF e os municípios, bem como suas
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mista e outras entidades públicas somente podem
contribuir para a previdência privada de seus empregados na
qualidade de patrocinador. Nessa condição, a contribuição
normal tem como limite o mesmo valor da do segurado.

74 O marco histórico da previdência complementar brasileira
foi a Lei n.º 6.435/1977. Seguindo esse modelo, atualmente
regulado pelas Leis Complementares n.º 108 e 109, ambas
de 2001, tem-se que essa prestação caracteriza-se por ser
subsidiária, obrigatoriamente garantida por reservas
matemáticas, formalizada por contrato e facultativa para os
que nela ingressam.

75 Considere que Sérgio seja aposentado pelo RGPS, mas, em
razão das dificuldades financeiras por que vem passando,
arrume emprego em uma fábrica de tecelagem. Nessa
situação hipotética, caso Sérgio fique incapacitado para o
novo trabalho por mais de 15 dias, mesmo cumprindo a
carência legal, não terá direito ao auxílio-doença.

Julgue os itens subseqüentes, que versam sobre o inquérito
policial militar (IPM).

76 O IPM destina-se à apuração sumária de fatos que, nos
termos legais, configurem infração de natureza
administrativa disciplinar ocorrida na jurisdição militar.

77 Logo que tiver conhecimento de infração penal militar, a
autoridade militar responsável deverá adotar as medidas
preliminares ao IPM, entre elas, a prisão do infrator,
independentemente de flagrante delito ou ordem escrita e
fundamentada da autoridade judiciária competente.

78 Estando o indiciado preso, o IPM deverá terminar no prazo
máximo de 20 dias, contado a partir do dia em que tiver sido
executada a ordem de prisão; esse prazo pode ser prorrogado
por igual período quando o pedido for feito antes do término
do prazo inicial. 

79 Concluindo pela inexistência de crime ou inimputabilidade
do indiciado, o encarregado do IPM deverá remeter os autos
à autoridade judiciária competente, uma vez que lhe é defeso
o arquivamento do feito. 

80 Sendo pública a ação penal militar, é imprescindível a
instauração de IPM para a apuração preliminar dos fatos, o
que assegura ao representante do Ministério Público (MP) as
provas e os subsídios necessários ao oferecimento da
denúncia.

Acerca da ação penal, da prisão cautelar e do inquérito policial,
julgue os itens a seguir.

81 São circunstâncias que autorizam a decretação da prisão
preventiva: a garantia da ordem pública e a da ordem
econômica; a conveniência da instrução criminal, com o
objetivo de assegurar a aplicação da lei penal; e a garantia do
efetivo cumprimento das medidas protetivas de urgência, no
caso de violência doméstica e familiar contra a mulher.

82 No momento da lavratura do auto de prisão em flagrante, a
autoridade policial responsável pela prisão deve garantir ao
preso a assistência de advogado, nomeando um defensor, no
decorrer do procedimento, quando o autuado não indicar
advogado de sua preferência.

83 Para a imposição da prisão temporária, decretada pelo juiz
em decisão motivada e por prazo de cinco dias (ou de
trinta dias, nos crimes hediondos), prorrogável por igual
período, bastam o interesse da investigação e fundadas
razões de autoria ou participação do indiciado em delitos de
qualquer natureza. 

84 Na ação penal privada subsidiária da pública, é inadmissível
a ocorrência do perdão ofertado pelo querelante, pois esse
instituto é cabível somente nas ações exclusivamente
privadas. Caso assim proceda o querelante, deverá o MP
retomar o seu lugar como parte principal.

85 Sendo a ação penal pública incondicionada, o inquérito
policial pode ser iniciado por portaria da autoridade policial
(notitia criminis de cognição imediata); por auto de prisão
em flagrante (notitia criminis de cognição coercitiva); por
requisição do juiz; por requisição do MP ou por
requerimento da vítima ou de quem tiver qualidade para
representá-la (notitia criminis de cognição mediata nessas
três hipóteses).

86 Considere a seguinte situação hipotética.

No curso de um inquérito policial, o MP requereu diligências
investigatórias complementares, tendo o delegado de polícia,
presidente da investigação preliminar, indeferido a
requisição ministerial sob o argumento de que as
investigações já estavam encerradas.

Nessa situação, o delegado agiu em equívoco, pois o MP
pode, quando recebe o inquérito policial, requerer sua
devolução no caso de faltarem diligências imprescindíveis
para o oferecimento da denúncia.
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Com relação a provas, competência, processos dos crimes de
responsabilidade dos funcionários públicos e habeas corpus,
julgue os itens que se seguem.

87 No sistema de valoração do laudo pericial, a legislação
brasileira adota o sistema vinculatório, em que o juiz fica
adstrito à conclusão do laudo, ou seja, é obrigado a aceitá-lo.

88 Em regra, o processo criminal pode ser iniciado sem o laudo
de corpo de delito, todavia há certos procedimentos que
obrigatoriamente o requerem, como no caso de tráfico de
entorpecentes, em que não é possível sequer lavrar o auto
de prisão em flagrante sem o exame de corpo de delito,
materializado por meio do laudo de constatação.

89 A justiça militar é competente para julgar somente os crimes
militares cometidos por militares — policiais militares,
bombeiros militares e militares das forças armadas. No caso
de um militar e de um civil que pratiquem em co-autoria
determinado crime contra autoridade judiciária militar, a
solução é a separação dos processos: a justiça comum julga
o civil, enquanto a militar julga o militar. 

90 Segundo orientação jurisprudencial, causa nulidade absoluta,
nos procedimentos dos crimes de responsabilidade dos
funcionários públicos, a falta de oportunidade de defesa
antes do recebimento da representação.

91 Não cabe habeas corpus em relação ao mérito das punições
disciplinares militares, não havendo impedimento, porém,
para o exame, pelo Poder Judiciário, dos pressupostos de
legalidade do ato administrativo. 

Acerca da parte geral do Código Penal, julgue os próximos itens.

92 Há distinção entre co-autores e partícipes, pois, enquanto a
co-autoria é a realização da conduta principal, descrita no
tipo penal, por dois ou mais agentes com identidade de
desígnios, a participação consiste em concorrer de qualquer
forma para o crime sem realizar o núcleo da figura típica. 

93 A embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou
força maior é causa de exclusão da imputabilidade penal,
afastando a culpabilidade do agente. A conduta é típica e
antijurídica, mas, em razão da embriaguez, o agente será
isento de pena.

94 Após a entrada em vigor da Lei dos Crimes Hediondos, estes
passaram a ser apenados com mais rigor, o que tornou
possível a aplicação dessa lei aos crimes cometidos antes de
sua vigência, inclusive, aos apenados de forma mais benigna.

95 A culpabilidade, entendida como a reprovação da ordem
jurídica em face de um fato típico e ilícito, é integrada pela
imputabilidade, possibilidade de conhecimento da ilicitude
e exigibilidade de conduta diversa. 

96 A legítima defesa, o estado de necessidade, o estrito
cumprimento de dever legal e o exercício regular de direito
são tipos penais permissivos que afastam a ilicitude da
conduta do agente.

Julgue os seguintes itens, que versam sobre a parte especial do
Código Penal e as leis penais extravagantes.

97 O fato de o agente ser preso em flagrante de posse do
produto de um furto, após a subtração, necessariamente
desclassifica o delito de furto para a sua forma tentada, pois
o agente permaneceu por pouco tempo com a res furtiva em
seu poder.

98 Constitui crime contra a ordem tributária deixar de fornecer
nota fiscal, quando obrigatória, relativa a venda de
mercadoria ou prestação de serviço efetivamente realizadas.
Para a configuração desse crime, não há necessidade de o
consumidor solicitar a nota fiscal, que lhe deve ser entregue,
mesmo não havendo pedido, pois, do contrário, implicará
evasão fiscal por parte do contribuinte.

99 Suponha-se que o agente, visando à subtração de uma jóia
portada pela vítima, arrebatou-lhe o adorno usado no
pescoço, sem, no entanto, causar-lhe qualquer lesão. Nessa
situação, o agente responderá por roubo simples.

100 Diante da comprovada prática de crime capitulado como
abuso de autoridade, o seu autor está sujeito a sanção
administrativa, civil e penal, todavia, para a imposição da
sanção administrativa, qualquer que seja ela, há necessidade
de procedimento administrativo contraditório.

101 Somente a autoridade civil poderá ser sujeito ativo de crime
de abuso de autoridade, o que não se aplica ao militar, em
face de sua subordinação a legislação especial e regime
disciplinar próprios.

102 Suponha-se que Manoel, previamente combinado com
Cláudio, subtraia dinheiro de empresa pública, valendo-se da
facilidade do cargo que ocupa na empresa, circunstância,
entretanto, desconhecida por Cláudio, com o qual divide o
produto do crime. Nessa situação, a conduta de Manoel e
Cláudio caracteriza o crime de peculato consumado.

103 Suponha-se que um bombeiro militar, no exercício de
fiscalização preventiva de incêndio, em estabelecimento
comercial aberto ao público, seja impedido de adentrar em
determinados cômodos pelo proprietário, o qual se dirija ao
militar de maneira grosseira e com palavras injuriosas em
relação a atividade ali desenvolvida. Nessa situação, poderá
o militar proceder à apresentação do particular à repartição
policial, cabendo a responsabilização pelos crimes de
desobediência e desacato.

No que tange aos crimes hediondos e aos crimes contra a pessoa,
julgue os itens que se seguem.

104 Armando, tencionando matar João, disparou vários tiros
contra o desafeto, produzindo-lhe ferimentos graves. João foi
socorrido por populares e levado ao hospital, onde faleceu
em virtude de infecção hospitalar advinda da intervenção
cirúrgica em virtude dos disparos. Nessa situação hipotética,
Armando deve responder por lesão corporal grave, pois não
deu causa à morte de João.

105 Os crimes hediondos, conforme previsão legal, são
considerados tanto na sua forma consumada quanto na forma
tentada; logo, havendo apenas a tentativa de latrocínio, sem
que se consume o resultado morte, responderá o agente de
acordo com a severidade da lei dos crimes hediondos e não,
por crime comum na figura tentada.
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Julgue os itens seguintes, relativamente ao direito administrativo,

considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

(STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

106 Com fundamento no princípio da proporcionalidade, a

sanção por ato de improbidade administrativa deve ser

fixada com base na extensão do dano causado e no proveito

patrimonial obtido pelo agente.

107 A responsabilidade do Estado em razão do ato legislativo

só é admitida quando declarada pelo STF a

inconstitucionalidade da lei causadora do dano a ser

ressarcido.

108 No controle do processo administrativo disciplinar, cabe

ao Poder Judiciário, além de apreciar a regularidade do

procedimento à luz dos princípios do contraditório, da ampla

defesa e do devido processo legal, adentrar no mérito do

julgamento administrativo, inclusive no intuito de reverter a

pena aplicada.

109 Se o preso se suicida dentro do presídio, reconhece-se a

responsabilidade objetiva do Estado, que tem o dever de

proteger os seus detentos, inclusive contra si mesmos.

110 Em matéria de licitações, a administração pública não

pode descumprir as normas legais, tampouco as condições

editalícias, tendo em vista os princípios da legalidade e da

vinculação ao instrumento convocatório.

111 A delegação de concessão ou permissão de serviço público

pelo poder público está subordinada ao princípio da

obrigatoriedade de licitação prévia, com o intuito de se

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes

e a seleção da proposta mais vantajosa.

112 O Poder Judiciário pode apreciar, de ofício, a validade do

ato administrativo.

Julgue os itens a seguir, relativos ao estatuto do Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF).

113 O estatuto do CBMDF autoriza a reforma no posto

imediatamente superior ao que o militar ocupa na ativa se a

doença incapacitante apresentada por ele tiver relação de

causa e efeito com o serviço militar.

114 Se não comprovada a relação de causa e efeito entre doença

apresentada por bombeiro militar e o serviço militar, o

bombeiro deve ser reformado com remuneração

correspondente ao posto ocupado por ele na ativa,

proporcional ao tempo de serviço.

115 Não se garante aos integrantes do CBMDF o cômputo do

tempo de serviço prestado às forças armadas.

Considerando a jurisprudência do STF, julgue os itens

subseqüentes, acerca dos remédios do direito constitucional.

116 O mandado de injunção possui caráter simplesmente

declaratório e não mandamental.

117 O mandado de segurança configura remédio jurídico-

processual, de natureza constitucional, que se destina a

garantir, em favor da pessoa interessada, o exercício de

pretensão jurídica discernível em seu tríplice aspecto: direito

de acesso aos registros existentes, direito de retificação dos

registros errôneos e direito de complementação dos registros

insuficientes ou incompletos.

118 O habeas corpus é medida inidônea para impugnar decisão

judicial que autoriza a quebra de sigilos fiscal e bancário em

procedimento criminal, mesmo diante da possibilidade de

estes resultarem em constrangimento à liberdade do

investigado.

Ainda considerando a jurisprudência do STF, julgue os itens que

se seguem, relativos ao direito constitucional.

119 Há, no sistema constitucional brasileiro, direitos e garantias

que se revestem de caráter absoluto, e que não estão sujeitos

a medidas restritivas por parte dos órgãos estatais, ainda

que respeitados os termos estabelecidos pela própria

Constituição.

120 Enquanto os direitos de primeira geração (civis e políticos)

— que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou

formais — realçam o princípio da liberdade, os direitos de

segunda geração (econômicos, sociais e culturais) — que se

identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas

— acentuam o princípio da igualdade.


